
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 34 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.013938/2025-00
Santo André-SP, 12 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação (Denúncia) NUP nº
23546.054601/2025-37, identificador da análise: 88547. Processo eletrônico correcional (PEC)
nº 99946001883202529.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada, e após a realização de ofício
de exame inicial, considerando os aspectos e fatores seguintes:

I. Contextualização acerca do escopo fático e exame inicial:
A)Trata-se da manifestação, na espécie: denúncia, formalizada na plataforma Fala-BR,
conforme numeração de protocolo (NUP) e cadastrada sob identificador (id no sistema ePAD)
conforme o número que segue: Manifestação (Denúncia) NUP nº 23546.054601/2025-37,
Identificador da análise: 88547. A Corregedoria da UFABC parece a unidade técnica
responsável que possa examinar a admissibilidade das manifestações, considerando que há
notícias de que os fatos ocorreram na territorialidade da repartição (campus Santo André),
relacionam hipotéticos fatos ou condutas em que pode ter havido participação de agente
público com vínculo da Lei nº 8112/1990.

B) Dito isso, a realização de uma investigação preliminar sumária (IPS) para melhor
contextualizar acerca do ocorrido, franqueando ao administrado a possibilidade de
apresentar colaboração escrita ou prestação de depoimentos, aparenta ser a providência
adequada para o momento, não descartada a hipótese de expedição de medidas
acautelatórias, nos termos orientados na NOTA TÉCNICA Nº 1938/2023/CGUNE/DICOR/CRG,
na hipótese de haver justa causa fundamentada (risco iminente à integridade física, fumus
bonus iuris e periculum in mora):
"4.7. O risco à integridade física ajusta-se perfeitamente ao pressuposto fático da norma. Quanto à
medida adequada, não há resposta predefinida. O caso concreto pode induzir a ações de diferentes
tipos: remoção provisória para outra unidade, prestação de serviço à distância ou em outras
instalações, afastamento total das atividades, realocação para função distinta, desde que compatível
com as atribuições do cargo, etc."

C) Para o caso examinado, parece haver necessidade de um procedimento formal,
preparatório, sigiloso, ainda não punitivo, pois é necessário esclarecer o alcance do suporte
fático, coletar os elementos de informação necessários e realizar estudos acerca de eventuais
hipotéticas condutas, e valoração acerca de eventuais outros procedimentos correcionais que
se fizerem necessários.

D) Para o momento, considerando a manifestação em tela, salvo melhor juízo, não se
vislumbra, de imediato, a necessidade de processo administrativo disciplinar, e, para melhor
compreensão acerca do alcance fático e suporte probatório, parece ser a hipótese da
instauração de uma investigação prévia, para melhor subsidiar a documentação e análise
preliminar e inicial, para a posterior matriciação da nota técnica e do Juízo de Admissibilidade
de manifestação final acerca da demanda correcional recebida na unidade.

E) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
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procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase investigativa, vide a
edição 2022, página 50 do manual:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

F) Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, consta
que as denúncias, as representações ou relatos deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade:
"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar
ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser
objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como
a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo correcional, caso verifique a
ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o caput do art. 62 desta Portaria
Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

G) Considerando a Portaria Nº 4326 / 2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo:
23006.015886/2024-17, artigo 4º, incisos I, XXVI e XXVII:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:
I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de
admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, podendo se valer da
instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações
disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC;
IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;
VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;
XXVI - Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, às representações funcionais, e outras demandas
correcionais que versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se
for o caso, promovendo sua apuração mediante análises iniciais de admissibilidades, investigações preliminares
sumárias, investigações preliminares, sindicâncias investigativas, sindicâncias acusatórias, procedimentos
administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;
XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de análises preliminares, de
notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos investigativos ou acusatórios, bem
como proceder com a projetização de matrizes de responsabilização, e de outros documentos preparatórios
similares, os quais demandem estudos para subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da
autoridade julgadora, conforme o caso;"

H) Tendo em vista o artigo 4º, inciso VII, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de
2015:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:
"VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que versem sobre
possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo sua
apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;"

I) Consoante a Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), artigo 2º:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por intermédio de
seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final
quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e
condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e
possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."
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J) A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, possibilita a instauração de
investigação preliminar sumária. Nesse sentido, os artigos 40 até 44:
"Seção III Dos Procedimentos Investigativos
Subseção I Da Investigação Preliminar Sumária
Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter preparatório no
âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de
informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a
instauração de processo correcional. Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos
cometidos por pessoa jurídica contra a Administração Pública e falta disciplinar praticada por servidor ou
empregado público federal.
Art. 41. A IPS será instaurada de ofício ou com base em representação ou denúncia recebida pelo titular da
unidade setorial de correição, inclusive denúncia anônima, podendo a instauração ser objeto de delegação.
§ 1º A autoridade instauradora supervisionará a instrução da IPS e aprovará as diligências na sua esfera de
competência, zelando pela completa apuração dos fatos, observância ao cronograma de trabalho estabelecido e
utilização dos meios probatórios adequados.
§ 2º A instauração da IPS será realizada por despacho, dispensada a sua publicação.
Art. 42. A IPS será processada diretamente pela unidade setorial de correição, devendo ser adotados atos de
instrução que compreendam:
I - exame inicial das informações e provas existentes no momento da ciência dos fatos pela autoridade
instauradora;
II - realização de diligências e oitivas;
III - produção de informações necessárias para averiguar a procedência da representação ou denúncia a que se
refere o caput do art. 41;
e
IV - manifestação conclusiva e fundamentada que indique o cabimento de instauração de processo correcional, a
possibilidade de celebração de TAC ou o arquivamento da representação ou denúncia a que se refere o caput do
art. 41.
§ 1º A autoridade instauradora poderá solicitar a participação de servidores ou empregados públicos não lotados
na unidade setorial de correição para fins de instrução da IPS.
§ 2º Os atos no âmbito da IPS poderão ser praticados individualmente por servidor ou empregado público
designado, observado o disposto no § 1º do art. 41.
Art. 43. O prazo para a conclusão da IPS não excederá 180 (cento e oitenta) dias.
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser suspenso quando houver necessidade de aguardar a
obtenção de informações ou a realização de diligências necessárias ao desfecho da apuração.
Art. 44. Ao final da IPS, o responsável pela condução deverá recomendar:
I - o arquivamento, caso ausentes indícios de autoria e indícios da materialidade da infração e não sejam
aplicáveis penalidades administrativas;
II - a instauração de processo correcional cabível, caso conclua pela existência de indícios de autoria, prova de
materialidade e viabilidade da aplicação de penalidades administrativas; ou III - a celebração de TAC."

II.CONCLUSÃO:
K) O caso acima pré-examinado requer os devidos cuidados analíticos, bem como é
necessário ouvir o administrado, antes da tomada de decisão acerca de outras espécies de
procedimentos correcionais, não descartada a hipótese de expedição de medidas
acautelatórias administrativas, caso se demonstrem necessárias. Para o momento, não parece
justificada a instauração de processo administrativo disciplinar. Em havendo a necessidade de
medidas cautelares administrativas, a investigação preliminar sumária pode ser suficiente.
Para o momento, não se identifica, preliminarmente, essa necessidade de instauração de
processo disciplinar de imediato, pois há necessidade de coleta de elementos
complementares de informação.

L) Dentre as diretrizes da atualizada atividade correcional, constantes na portaria de
instituição dessa unidade correcional, constam as seguintes:
III - a priorização da atividade educativa e preventiva no tocante aos aspectos disciplinares;
IV - a focalização na resolução consensual de conflitos, quando essa for possível, nos termos da
legislação em vigor;
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M) O Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária da atuação correcional e administrativa,
preceitua o objetivo de:
III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de resolução
de conflitos;

N) No caso inicialmente examinado, pode vir a haver relativos indícios e eventuais
contraíndicios que requerem o devido cuidado analítico, de forma a identificar a extensão de
possíveis fatos e hipotéticas condutas, e a análise para apuração da denúncia e demais
manifestações, e que, nesse momento, não requerem a instauração de um processo
administrativo disciplinar em espécie.
Por conseguinte, oportunize-se à área ou unidade administrativa e agente público
hipoteticamente relacionados a expedição de ofícios para a prestação das explicações
pertinentes e para a apresentação de documentos que houver, bem como, oportunize-se aos
usuários, manifestantes, poderem prestar depoimento, caso assim desejarem.

O) Em vista desses fatores acima apresentados, com fulcro na Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a 44, e na Portaria nº 4326/2024, REIT (11.01), de
19/08/2024, artigo 4º, incisos I, IV, IX, XX e XXVI, bem como na Resolução Consuni artigo 2º,
concluo e DECIDO pela instauração de procedimento preliminar não punitivo, na espécie:
Investigação Preliminar Sumária (IPS), para subsidiar a análise e admissibilidade da
manifestação cadastrada na plataforma Fala-Br sob número: Manifestação (Denúncia) NUP
nº 23546.054601/2025-37, Identificador da análise: 88547.
O prazo para duração e conclusão dos trabalhos da investigação preliminar sumária será de
até 180 dias contados da instauração do procedimento. A instrução dos trabalhos
investigativos será realizada pela equipe da Corregedoria, podendo ser convocados servidores
de outras unidades para apoiar a instrução do feito investigativo preliminar e sumário.
Proceda-se à atualização e cadastro no sistema ePAD da CGU e autuação de pasta processual
de processo eletrônico (PEC).

P) Em sendo necessário, após consulta à chefia imediata do servidor, expeçam-se ou se
recomendem as devidas cautelares administrativas que se fizerem necessárias, nos termos da
Lei nº 9784/1999, artigo 45, observado o direito do contraditório e à ampla defesa (Artigo 5º,
inciso LV da Constituição Federal) caso essas medidas antecipadas forem tomadas no curso da
instrução:
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999:
"Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado."
Constituição Federal, artigo 5º, inciso LV:
"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"

(Assinado digitalmente em 12/06/2025 23:15 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 34, ano:
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2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 12/06/2025 e o código de
verificação: 21cbaf1fa7

Página 80UFABC - Boletim de Serviço nº 1453 - 13 de junho de 2025


